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	EMBARGANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

	EMBARGADO
	:
	ANTONIO ARTHUR BARROS MENDES E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	MG00063580 - ANDRE CAMPOS DE FIGUEIREDO SILVA E OUTROS(AS)


DECISÃO
Cuida-se de recurso especial interposto pela União, contra acórdão deste Tribunal Regional Federal que, em embargos à execução objetivando o reconhecimento do excesso de execução referente ao título executivo judicial formado nos autos do Mandado de Segurança 0028023-49.2004.4.01.0000 decorrente de quintos, acolheu os embargos de declaração, interpostos por Ilton José Costa e outros, com efeitos infringentes para excluir do acórdão extintivo da execução a condenação em honorários advocatícios.  
Alega-se violação ao art. 85 do CPC/2015, ao fundamento de que é cabível a condenação em honorários advocatícios na ação de embargos à execução.  
É o relatório. Decido.

Cumpre observar que os embargos à execução foram interpostos em face do cumprimento de sentença de título executivo judicial decorrente de Mandado de Segurança originário, por conseguinte, seria aplicável ao caso o disposto no art. 25 da Lei nº 12.016/2009, afastando a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios. 
Segue o entendimento do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §11, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 105 DO STJ.

(...)
II - É indevida a condenação em honorários advocatícios no processo de mandado de segurança, de acordo com o art. 25 da Lei n. 12.016/2009, o que afasta, por conseguinte, o arbitramento previsto no art. 85, § 11, do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1171224/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 21/8/2018 e AgInt no REsp 1.721.981/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 30/5/2018.

(...)
V - Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no RMS 44.012/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 28/09/2018)
Ademais, incide na espécie o óbice à condenação em honorários com base na Súmula 105/STJ: “Na ação de mandado de segurança não se admite condenação em honorários advocatícios.”. Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. DEMANDA ORIGINADA PELA IMPETRAÇÃO DE SEGURANÇA. SÚMULA 105 DO STJ.

1. A decisão agravada, proferida pela Presidência do STJ, optou por fixar honorários advocatícios recursais com fulcro no art. 85, § 11, do CPC/2015.

2. No caso concreto, não houve a condenação em honorários pela instância ordinária, uma vez que o Recurso Especial teve origem em Mandado de Segurança.

3. Nos termos da Súmula 105 do STJ, "na ação de mandado de segurança não se admite condenação em honorarios advocaticios".

4. Agravo Interno parcialmente provido para afastar a condenação em honorários advocatícios.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1102411/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 19/12/2017)
Aplica-se ao caso o disposto na Súmula 83/STJ: “Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.”.
Ante o exposto, não admito o recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 22 de agosto de 2019.
DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES
Vice-Presidente
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